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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

___________________________________________________________________________ 
Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, nº 01, centro – Angical – Bahia – CEP: 47.960-000 

LEI Nº 227/2026, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

  

“Dispõe sobre a revisão geral anual e o 

reajuste de vencimentos dos servidores 

públicos municipais para o exercício de 

2026, e dá outras providências.” 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGICAL, Estado da Bahia, no uso das 

atribuições legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica concedida a revisão geral anual, nos termos do art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal, no percentual de 6,79% (seis vírgula setenta e nove por cento) sobre os 

vencimentos dos servidores públicos pertencentes ao Quadro Geral e ao Quadro da Guarda 

Municipal. 

Art. 2º Fica reajustado em 5,4% (cinco vírgula quatro por cento) o vencimento 

dos profissionais do quadro do Magistério, em estrita adequação ao Piso Salarial Profissional 

Nacional do Magistério Público da Educação Básica, conforme a Lei Federal nº 11.738, de 16 de 

julho de 2008, e suas atualizações posteriores. 

Art. 3º Os reajustes previstos nesta Lei não se aplicam aos Agentes Comunitários 

de Saúde, Agentes de Combate às Endemias e Conselheiros Tutelares, cujas remunerações 

seguem regramentos específicos. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

retroativos a 1º de maio de 2026. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita, em 03 de junho de 2026. 

 

 

 

MONICA MARIA R. DAS CHAGAS DIAS 
PREFEITA MUNICIPAL 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

___________________________________________________________________________ 
Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, nº 01, centro – Angical – Bahia – CEP: 47.960-000 

 

SANÇÃO A LEI Nº 227/2026, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE ANGICAL, ESTADO DA BAHIA, no uso 

das atribuições legais, e o previsto no Art. 75, inciso III, da Lei Orgânica Municipal, 

SANCIONA a Lei nº 227/2026, de 03 de junho de 2026, que “Dispõe sobre a revisão geral 
anual e o reajuste de vencimentos dos servidores públicos municipais para o exercício de 

2026, e dá outras providências.” 

 

Gabinete da Prefeita, em 03 de junho de 2026. 

 

 

 

MONICA MARIA R. DAS CHAGAS DIAS 
PREFEITA MUNICIPAL 
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__________________________________________________________________________________ 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, nº 01, centro – Angical – Bahia – CEP: 47.960-000 

Telefone: (77) 3622-2468 

DECRETO Nº 828, DE 03 DE JUNHO DE 2026 

 

“Institui Comissão Especial para elaboração da 

Tabela de Referência do valor venal de imóveis para 

efeito da cobrança do ITBI – Imposto de Transmissão 

Inter Vivos da Zona Rural do Município de Angical, 

para apuração da base de cálculo que trata o artigo 

Art. 86, inciso da Lei Complementar nº 008, de 26 de 

dezembro de 2017 e art. 38 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172/66) dá outras providências.” 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGICAL, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

previstas no artigo 75, da Lei Orgânica Municipal; e, 

 Considerando o previsto no art. 85 a 87 da Lei Complementar nº 008, de 26 de dezembro de 2017 

(Código Tributário e de Rendas do Município de Angical) e art. 38 do CTN; 

Considerando a necessidade de uniformizar a aplicação justa e igualitária sobre os valores venais de 

imóveis rurais localizados neste Município de Angical, devidamente autorizado pelos comandos 

legais já mencionados; 

Considerando ainda o que dispõe do Artigo 83 a 96 do Código Tributário e de Rendas do Município 

de Angical; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica instituída Comissão Especial com o objetivo de elaborar a Tabela de Referência do valor 

venal de imóveis para efeito apuração da base de cálculo da cobrança do ITBI – Imposto de 

Transmissão Inter Vivos da Zona Rural do Município de Angical, que trata o artigo 86, inciso I, da 

Lei Complementar nº 008, de 26 de dezembro de 2017 (Código Tributário Municipal de Angical). 

Parágrafo único. Considera-se valor venal, para fins do caput deste artigo, o valor pelo qual o bem 

ou direito seria negociado à vista, em condições normais de mercado. 

Art. 2º. A Comissão deverá observar dentre outros, os seguintes elementos na elaboração dos valores 

venais, previstos no § 2º do art. 38 do CTN: 
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Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, nº 01, centro – Angical – Bahia – CEP: 47.960-000 

Telefone: (77) 3622-2468 

I - análise de preços praticados no mercado imobiliário; 

II - informações prestadas pelos serviços notariais e registrais e por agentes financeiros; 

III - localização, tipologia, destinação, padrão e área de terreno e construção, entre outras 

características do bem imóvel; e 

IV - outros parâmetros técnicos usualmente observados na avaliação de imóveis; 

V – demais critérios previstos na legislação tributária municipal. 

Art. 3º. A Comissão Especial se reunirá para elaboração em comum acordo dos valores de referência 

a serem aplicados para cobrança do ITBI, no qual será expedida portaria da Secretaria Municipal de 

Finanças, com os resultados e demais normas a serem aplicadas. 

Art. 4º. A Comissão será composta pelos seguintes membros servidores, sendo presidida pela 

primeira na forma abaixo: 

I – Noêmia Rodrigues das Chagas, matrícula 166 (Secretaria Municipal de Finanças); 

II – Gilmar Nascimento da Paixão, matrícula 2082 (Secretaria Municipal de Agricultura); 

III – Giovanio Barbosa Pinto, matrícula 4663 (Procuradoria Geral do Município); 

IV – Renata Paulina de Oliveira, matrícula 5387 (Divisão de Tributos); 

V – Alcina Dias Ribeiro, matrícula 5606 (Secretaria Municipal de Finanças). 

Art. 5º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. REGISTRE-SE.  

 

Gabinete da Prefeita, Angical, em 03 de junho de 2026. 

 

 

MONICA MARIA R. DAS CHAGAS DIAS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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